
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 033/2022 

REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2022 

Participação exclusiva ME, EPP e MEI  
(Art. 48, inc. I e III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 e suas 

alterações posteriores) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2022 

MODALIDADE PREGÃO Nº 021/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

1. LICITAÇÃO  

O Município de Casa Grande - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10h00min do dia 09 de 
junho de 2022, no Prédio da Prefeitura, no Setor de Licitações, situado na Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, 
Centro, nesta Cidade, será realizada a sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e 
a documentação de Habilitação para o Pregão Presencial nº 021/2022, do tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO “MENOR PREÇO POR LOTE", que se regerá pelas disposições da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de maio de 2010,  
da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, 
ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 

2. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

DATA: 09 de junho de 2022 

HORA:  

10h00min – Início da sessão pública, com a entrega do Credenciamento e dos Envelopes de Documentação e Proposta. 

10h15min – Encerramento do Credenciamento.  

LOCAL: sede da Prefeitura Municipal – Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro. 

OBS: Não será tolerado atraso na entrega de envelopes. 

3. DO OBJETO 

3.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, de menor preço por 
LOTE, para o REGISTRO DE PREÇO de futura e eventual contratação de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou ainda Microempreendedor Individual (MEI) destinado a contratação de prestação de serviços, 
fornecimento de materiais e locação de equipamentos necessários à infraestrutura de festividades oficiais 
organizadas pelo Município de Casa Grande, conforme especificação contida no Anexo I deste Edital. 

3.2 - Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas na internet e as especificações constantes 
deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.3 - A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se a licitante a 
participação em quantos lotes forem de seu interesse. 



 

 
3.4 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO LOTE, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3.5 Áreas Solicitantes: Secretarias Municipal Cultura, Turismo, Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Educação; e 
Secretaria Municipal de Administração. 

3.6 O objeto deste processo será custeado com recursos oriundos do Município e outros conforme indicado pelas fontes de 
recursos vinculados às dotações orçamentárias quando da formalização dos processos de compras, caso ocorram.  

3.7 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à 
aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em 
documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor 
convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os 
fornecedores vencedores do certame. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades 
Indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades.   

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1 A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP ou ainda Microempreendedor Individual, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores. 

4.1.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores Individuais - MEI, 
as pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006 e 
Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que preencham os requisitos do artigo 18-A da mesma Lei Complementar e 
suas posteriores alterações. 

4.1.2 Não havendo no mínimo três Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas – ME ou Microempreendedores 
Individuais – MEI em disputa, as empresas que não sejam EPP, ME ou MEI poderão se cadastrar no presente certame e 
participar da fase de lances, em conformidade com o disposto no Inciso II do Artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2 Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda todas as exigências do presente 

Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da proposta.  

4.2.1 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de 
registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.  

4.2.2 Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Casa 
Grande.  

4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4 A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste Edital 
e nos seus anexos, bem como das normas legais que disciplinam a matéria.  

4.5 A participação em licitação, expressamente reservada à Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e 

Microempreendedores Individuais – MEI, por licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar ou contratar com o Município, sem prejuízo de multas previstas neste Edital e das demais cominações legais (Acórdão 
RCU 298/2011 – Plenário), salvo se não comparecerem no mínimo três fornecedores competitivos que enquadrem nestas 
condições, em conformidade com o disposto do subitem 4.1.2. 

4.6 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em uma ou mais das seguintes 
situações:  

a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;  



 

 
b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

c) estrangeiras que não funcionem no país; 

d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham  sido declaradas inidôneas 
por qualquer órgão da Administração Pública;  

e) cooperativas.  

f) Licitantes que possua em seu quadro de pessoal servidor público municipal ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação, de acordo com o artigo 9º da Lei nº 8 666/93. 

4.7 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ 
constante na proposta de preços.  

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
este Edital. 

5.2 A impugnação poderá ser realizada pela forma eletrônica, direcionada ao e-mail “licitacoes@casagrande.mg.gov.br”, ou 
protocolada no Setor de Compras e Licitações no endereço Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, Casa 
Grande. 

5.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.1 Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

5.4 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo 
intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 02 (dois) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
e-mail “licitacoes@casagrande.mg.gov.br 

6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

6.1 Antes da abertura dos envelopes de propostas ocorrerá a fase de credenciamento, onde  serão vistos e identificados os 

representantes das licitantes.   

6.2 Cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, exibindo a respectiva cédula de identidade ou 
documento equivalente, bem como comprovado por instrumento próprio, conferindo poderes para formulação de proposta e 
lances verbais, oferta de descontos, recebimento de intimações, notificações, desistência ou não de recurso e para a prática 
dos  demais atos inerentes ao certame, além da apresentação de Contrato Social na junta comercial ou  Alvará de 
Funcionamento para comprovação do ramo de atividade que a empresa exerce.   

 6.3 Cada Credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.   

6.4 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não serão mais aceitos novos 

participantes no certame.   

6.5 Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que, atendendo as condições estabelecidas no item 
4, no dia, hora e local da realização do Pregão, se fizerem  representar por pessoa com poderes para formular propostas e 
para a prática de todos os demais  atos inerentes ao certame, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, 
comprovando tais poderes da seguinte forma:   

6.5.1 Documentação necessária para credenciamento:  



 

 
a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e de todas as suas alterações ou da consolidação 

respectiva, devidamente registrados, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o caso, 
acompanhado de documentos que comprovem seus administradores ou em caso de Microempreendedor Individual a 
apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMI, que poderá ser obtido no 
endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado  

b) Cópia de documento de identificação oficial com foto e do CPF do representante legal, credenciado ou o procurador;  

c) Em caso de representante deverá apresentar instrumento público ou particular de mandato (com  firma reconhecida em 

cartório), com poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar  todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente, CONFORME MODELO ABAIXO, sob pena de se não se 
credenciar.  

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ........................................, portador (a) da Cédula de Identidade nº 
.................................. e CPF nº ......................................, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 
______________., na modalidade Pregão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 
para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, CNPJ nº ............................................, bem como 
formular propostas, dar lances verbais e  praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 
 
................, ......... de .................................. de ............. 
 
Assinatura do Dirigente da empresa ou pessoa física. 
(reconhecer firma como pessoa jurídica e física) 
 
QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 
1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da empresa, caso o 
reconhecimento de firma vier como pessoa física. 
2. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento ou a procuração, a 
falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

d) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, sem autorização da pregoeira importará na imediata 
exclusão – da licitante por ele representada – da fase de lances verbais, mantendo-se sua proposta escrita.  

e) Ocorrendo fato imprevisível, que impossibilite a presença do credenciado durante a sessão deste pregão, a pregoeira 
poderá autorizar a sua substituição, desde que o substituto porte os documentos exigidos para o credenciamento.  

 f) O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto a Pregoeira implica a presunção de sua capacidade 
legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados.  

 g) Declaração dando ciência de que cumpre (m) plenamente os requisitos de habilitação conforme modelo abaixo:  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da Lei, 
atende ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 

h) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar nº123, de 14 de maio de 2006 e suas 

alterações posteriores, deverão apresentar no ato do credenciamento a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO (sede da empresa) emitida em até 60 dias da data da entrega dos envelopes, para 
comprovação do seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, podendo esta ser substituída 
mediante DECLARAÇÃO, CONFORME MODELO ABAIXO: 



 

 
DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 

A empresa __________________ , CNPJ nº ___________________, sediada (endereço completo), DECLARA, sob as 
penas da lei, que se enquadra e cumpri os requisitos legais para qualificação como ______________________, (incluir a 
condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar federal n. 
123, de 14.12.2006 (atualizada pela LC 147/2014 e LC 155/2017) e que não está sujeito a quaisquer dos impedimentos do 
§4 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 e 49 da citada lei.  

Data e local: ___________________________________  
Razão Social da Empresa: ___________________________________  
Nome dos Representante Legal: ___________________________________  
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________(APOR CARIMBO DA EMPRESA) 
CPF:______ 

6.6 A condição de ME ou EPP deverá ser comprovada QUANDO DO SEU CREDENCIAMENTO, sob pena de preclusão e 

de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 (atualizada pela LC 147/2014 e LC 155/2017).  

6.7 Os documentos referidos nas alíneas “a”, até a a alínea “h” do item 6.5.1 deverão ser apresentados em separado dos 
envelopes para o credenciamento e/ou representação.  

6.8 Apresentação de documentação em xerox, deverá ser acompanhada do ORIGINAL, para que a documentação 
seja autenticada pela pregoeira.   

6.9 Os documentos deverão ser entregues a pregoeira na hora do credenciamento, dando preferência aos modelos 
fornecidos por este edital a fim de evitar futuras reclamações com os conteúdos exigidos.  

6.10 O representante da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido de participar da fase de lances 

verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de 
recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou 
“Documentação” relativos a este Pregão, mantendo o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor preço, sendo indispensável a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO.  

6.11 O Pregoeiro e a Equipe de Apoio, no ato do Credenciamento, farão consulta à lista de fornecedores impedidos 
de licitar ou contratar com a administração Pública, a consulta será feita da seguinte forma: 

6.11.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) a qual será juntada ao processo.  

6.11.2 Caso ocorra caso de impedimento, a empresa não será credenciada.  

6.12 O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.  

6.13 As licitantes que encaminharem os envelopes via correio deverão apresentar todos os documentos para 
credenciamento. 

7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

7.1 - No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará ao Pregoeiro e seus auxiliares: 

a) 01 (um) envelope contendo a proposta comercial (ENVELOPE Nº 1); e 

b) 01 (um) envelope contendo os documentos da habilitação (ENVELOPE Nº 2) 

7.2 - Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos proponentes. 

7.3 Os licitantes que enviarem os envelopes, “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, sem representante 

credenciado, deverão encaminhar, em envelope separado, os documentos especificados no item 6.5.1 alínea “a”, “g” e “h” 
autenticado por cartório quando for o caso, sob pena de não participação no presente certame.   

8 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 



 

 
8.1 - Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preço” e “Habilitação”. 

8.2 - Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preço e à habilitação deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante, o número e objeto da licitação e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação", na forma dos incisos I e II a 
seguir: 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL CASA GRANDE – MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2022 
MODALIDADE PREGÃO Nº. 021/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 

II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL CASA GRANDE – MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2022 
MODALIDADE PREGÃO Nº. 021/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

8.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor do Município, ou por meio de publicação em órgão 
de imprensa oficial. 

8.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das 
propostas de preços. 

8.5 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo aqueles referentes à proposta de 
preço e à habilitação, além de seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

8.6 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento da 
empresa que emitirá a Fatura. 

8.7 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ 

constante na proposta de preços. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº. 1 

9.1 - São requisitos da proposta de preço: 

a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da licitação deste Edital, devendo 
preferencialmente, conter razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, número de fax da empresa lic itante e dados 
bancários. 
b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente qualificado; 
c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes do Anexo V deste edital; 
d) conter o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega 
das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93; 
e) no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração dos produtos, deverão ser computados o lucro e 
todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como 
quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer 
título. 
f) Cotação por item, com os valores a ele inerentes.  
g) Descrição, de forma clara e completa do objeto desta licitação e seus elementos, com o qual a empresa pretende 
participar, em conformidade com as especificações deste Edital;  
h) O prazo de entrega dos itens será: conforme solicitações, após emissão da Ordem de Fornecimento ou Autorização; 
i) Local, data, nome do representante legal e sua assinatura; 



 

 
j) O Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: transporte (inclusive frete), 
seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem 
transcritos, serão considerados como já constantes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos; 
l) Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não 
tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo 
os bens serem fornecidos sem ônus adicionais;  
k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital 
e seus anexos;  
l) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus 
Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;  
m) A especificação não poderá ser alterada, sob pena de desclassificação;  
n) Os preços serão aferidos levando-se conta o menor valor; 
o) Os preços, ainda que ofertados, deverão ter como referência a moeda nacional; 
p) A grafia dos valores deve conter apenas duas casas decimais após a vírgula (ex: 25,25);  
q) A PROPOSTA DEVERÁ TAMBÉM SER APRESENTADA EM FORMA DIGITAL (PEN DRIVE OU CD) E ENTREGUE A 
PREGOEIRA NO DIA DO PREGÃO: 
q.1) Será disponibilizado um arquivo digital para digitação das propostas a fim de melhorar e agilizar a sessão de 
pregão, no qual o licitante poderá utilizar o arquivo gerado através deste programa para impressão da proposta; 
q.2) O arquivo digital deverá ser gravado em CD ou pen drive e inserido juntamente com a proposta impressa 
dentro do envelope PROPOSTA DE PREÇOS; 
s) Será obrigatória a apresentação da proposta digital juntamente com a proposta escrita. 

9.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos produtos, serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

9.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas.   

9.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelos órgãos fiscalizadores, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 02 

PESSOA JURÍDICA: 

10.1 - Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará: 

10.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

10.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 
administradores; 

10.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 



 

 
10.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.1.5 No caso de Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores. 

10.1.6 O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado   

10.1.7 – Cópia do RG e CPF dos sócios.  

Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF autenticadas bem como cópia 
autenticada do Contrato Social na integra, a sua apresentação na  documentação de habilitação “Regularidade 
Jurídica” fica facultada.  

10.2 - Quanto à REGULARIDADE FISCAL, apresentará: 

10.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

10.2.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

10.2.3 - Certidão Negativa de Débito com créditos tributários federais e à dívida ativa da União, incluindo a regularidade com 
as contribuições previdenciárias; 

10.2.4 - Prova de Regularidades com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede do licitante, ou outra equivalente na forma 
da lei. 

NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as  mesmas não serão aceitas 

se a data de suas expedições forem anteriores a 60 (sessenta) dias da  data de abertura dos envelopes contendo 
documentação e proposta comercial.  

10.3 - Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA, apresentará: 

10.3.1 - Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da 
abertura da sessão. 

10.4 - Quanto a REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

10.4.1 - Prova de Regularidade com o Ministério do Trabalho, por meio de apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

10.5 - Atendendo ainda ao artigo 43 LC 123/2006, devidamente alterado pela LC 147/2014, as microempresas e empresas 
de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. Caso haja 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa; 

10.5.1- A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de  junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.6 - Quanto a REGULARIDADE TÉCNICA 

10.6.1 – Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestado fornecido por pessoas, jurídicas de 
direito público ou privado suficientes à comprovação da aptidão, na forma do artigo 30, §4º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado


 

 
10.6.2 – Para as empresas que vierem a concorrer nos LOTES 01, 03 e 05, deverá ser apresentado o seu registro e 

quitação e de pelo menos um de seus responsáveis técnicos no CREA/CAU. Para os demais LOTES, as empresas estão 
dispensadas em apresentar o presente documento. 

10.6.3 – Para as empresas que vierem a concorrer nos LOTES 01, 03 e 05, deverá apresentar comprovação de integração 

do responsável técnico (RT) apresentado no Item 10.6.2, ao quadro da empresa, através de apresentação da cópia da ficha 
de registro de empregados, cópia do livro de registro do livro de registro dos funcionários, ou contrato que comprove o 
vínculo dos profissionais com reconhecimento de firma em cartório dos responsáveis técnicos e do sócio administrador. 
Para os demais LOTES, as empresas estão dispensadas em apresentar o presente documento.  

10.6.4 – Cópia autenticada da carteira do profissional (engenheiro ou arquiteto), junto ao CREA/CAU, indicados nos Itens 

10.6.2 e 10.6.3.  

OBS: Toda a documentação deverá ser apresentada autenticada por cartório, ou cópia acompanhada da ORIGINAL 
para que os mesmos sejam autenticadas pela pregoeira. Documentos autenticados em cartório não serão válidos 
para autenticação de outras cópias, o mesmo só será efetuado pela pregoeira mediante apresentação do 
documento em original, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.  

10.7 - Quanto as DECLARAÇÕES 

10.7.1 - Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditiva da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), 
conforme modelo abaixo: 

 

10.7.2 - Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital, conforme modelo abaixo:  

 

10.7.3 - Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 
(com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na 
forma da Lei, conforme modelo abaixo:  

DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM O EDITAL 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da Lei, 
que concorda com todos os termos estabelecidos neste Edital. 
  
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO A  HABILITAÇÃO 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da Lei, 
na forma do § 2º, artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que até a presente data, inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
  
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 



 

 

 

10.8. O documento relacionado neste item referir-se-á sempre ao domicílio da empresa. 

10.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz 

e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 
informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PREÇO 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem 
as especificações exigidas no Termo de Referência. 

11.3. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e o das 
ofertas com preços de até 10% (dez por cento), superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na 
forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor. 

11.4. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das 
melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 

11.5. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, 
individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço, até proclamação do vencedor. 

11.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio, para determinação da ordem 
de ofertas dos lances.  

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da Lei, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) ........................................... .. 
 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 



 

 
11.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente 

dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação. 

11.8. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

11.9. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se enquadrando como micro empresa ou 

empresa de pequeno porte, a pregoeira em cumprimento aos artigos 44 e 45 da lei complementar 123/2006 observará as 
seguintes condições: 

11.9.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.9.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

11.9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou cooperativa, melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte ou 
cooperativa que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.10. Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

11.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

previstas neste Edital. 

11.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

11.13. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o 
valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido 
preço melhor. 

11.14. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as LICITANTES manifestarem 
seu desinteresse em apresentar novos lances. 

11.15. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

11.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de 
Custos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

11.17. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

11.18. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

11.19. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor a 
LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e que ofertar 
o menor preço do item. 

11.20. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

11.20.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 



 

 
11.20.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

11.20.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

11.20.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de 
desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.  

11.20.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

11.20.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

11.20.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

11.22. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

11.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, nova data e horário 

serão marcada pela pregoeira, com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

11.24. O prazo para que o licitante apresente documentação solicitada, para comprovação dos preços praticados, serão 
determinados durante a abertura da diligência, considerando, para tanto, a complexidade da licitação.  

11.25. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo licitante, antes de 
findo o prazo estabelecido conforme descrito subitem acima. 

11.26. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas com 
o valor final ofertado. 

11.27. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a 

margem de lucro pretendida. 

11.28. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de 
Preços com aqueles praticados no mercado. 

11.29. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do preço. 

11.30. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

11.31. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.32. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.33 – O licitante vencedor deverá apresentar na Prefeitura Municipal nova planilha de preços, com os valores obtidos 
após a etapa de lances verbais, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de desclassificação do certame. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 



 

 
 

12.1 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o Envelope nº 2 – “Habilitação” do licitante cuja proposta 
tenha sido classificada em primeiro lugar. 

12.2 - Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório competente ou por servidor 

designado para o pregão. 

12.3 – Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

12.4 – Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital será inabilitado, e o pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo 
esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o 
licitante vencedor. 

12.5 – O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço www.casagrande.mg.gov.br (aba 
licitações) de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta ou cadastro do fornecedor no 

banco de dados do município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será declarada vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame. 

14.2 - Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas 

subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar com o 
proponente, para que seja obtido o melhor preço. 

14.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a 
seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem imediata e motivadamente a in tenção de interpor recurso, sob 
pena de decadência do direito por parte da licitante. Constará na ata da Sessão à síntese das razões de recurso 
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apresentadas, bem como o registro de que todas as demais Licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se 
sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a 
todos, vista imediata do processo, em secretaria. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1 - Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, terá ela o prazo 
de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

15.2 - As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para 

apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos, em secretária. 

15.3 - A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos 
recursos. 

15.4 - As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado 

no preâmbulo deste Edital. 

15.5 - O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis. 

15.6 - A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 14.1, importará a decadência do direito de recurso, 

culminando com a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora. 

15.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.8 - A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, mediante publicação no Átrio do 
Município. 

15.9 - Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas. 

16. DO PRAZO DO REGISTRO DE PREÇO 

16.1 – O registro de preço será pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da legislação 
pertinente. 

16.2 – A ATA DE REGISTRO DE PREÇO regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e 
pelos preceitos do direito público. 

16.3 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário. 

17. DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 Do Município: 

17.1.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas o efetivo fornecimento dos produtos / prestação de serviço objeto desta licitação; 

17.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidade, quando for o caso; 

17.1.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente; 

17.1.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

17.2 - Da Empresa Vencedora: 

17.2.1. Fornecer os produtos / prestação de serviço objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 



 

 
17.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos / 

prestação de serviço; 

17.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

17.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 

17.2.5. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

17.2.6. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital. 

18. DA ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

18.1 - A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nas quantidades do material objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Nota de 
Empenho. 

19. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

19.1 - Os produtos / serviços objeto do presente edital serão fornecidos pelo preço constante na proposta da licitante 
vencedora. 

19.2 – O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal acompanhada das correspondentes requisições.  

19.3 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as 
especificações exigidas pelo Município, inclusive devendo discriminar as retenções e respectivas bases de incidência 
referente a INSS e ISSQN na execução contratual, na forma da legislação aplicável. 

19.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 
evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

19.5 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

19.5.1 Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de regularidade do FGTS, CND do 
INSS. 

19.6 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta) 
para depósitos referentes aos pagamentos. 

19.7 – O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não haja comprovação do 
recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

19.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária. 

20. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO, FISCALIZAÇÃO E DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO. 

20.1 - Os objetos desta licitação, conforme sua natureza serão entregues e recebidos nos prazos e condições na forma 
estabelecida neste edital e em contrato próprio e serão recebidos conforme reza o art. 73, II, alínea “a” e “b” da Lei 
8.666/93. 

20.2 Os itens que compõem o objeto deste pregão serão entregues em perfeitas condições de conservação e uso, recebido 
provisoriamente no âmbito estabelecido neste Edital e seus Anexos, para efeito simultâneo ou posterior verificação, 
conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de 
aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo.  

20.3 A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior de irregularidade no objeto.  



 

 
20.4 Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 1 

(um) dia, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções 
capituladas neste Edital e administrativas estabelecidas pelas Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações.  

20.5 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais.  

21. REEQUÍLIBRIO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

21.1 - Os valores constantes da Ata de Registro de Preços poderão ser revistos mediante solicitação da contratada com 
vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, na forma do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Le i 
8.666/93. 

21.2 - As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou 

previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do 
fornecimento. 

21.3 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 

entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

21.4 - Independentemente da solicitação, o Órgão Gerenciador poderá a qualquer momento reduzir os preços registrados, 
de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir 
da publicação. 

22. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA 

22.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município emitirá Requisição de Empenho e Ordem de 
Fornecimento, de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante. 

22.2 – O licitante vencedor deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS e com o 
INSS. 

22.3 - A recusa injustificada do licitante vencedor em realizar os serviços dentro do prazo estabelecido, sujeitá-lo-á a 

aplicação das penalidades prevista na cláusula das SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste edital. 

22.4 - A Ordem de Fornecimento e o pedido de empenho poderão ser cancelados pela Administração nas seguintes 

hipóteses: 

a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 
78 da Lei 8.666/93 e alterações. 
b) bilateralmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE, após acordo entre as partes. 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
 

23. CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 - Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa vencedora assinará a Ata de Registro 

de Preços, junto ao Município, que incluirá as condições estabelecidas neste edital, na Minuta da Ata de Registro de Preços 
e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 

23.2 - A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação, para assinatura da Ata 

de Registro de Preços. 

23.3 – Ocorrendo o descumprimento previsto no item anterior, o Município convocará os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para nova negociação. 

23.4 - A licitante deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
contratante imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do compromisso. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 



 

 
24.1 - Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada, ficando a seu 

cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente: 

a) fornecer os produtos / prestação de serviço, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante e 
indissociável deste Edital; 
b) assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta 
licitação; 
c) não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 
d) comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força junhor, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, 
após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, 
a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados. 
e) arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando 
a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade; 
f) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da paralisação na prestação de serviço, salvo, na ocorrência de 
caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da(s) CONTRATADA (S), desde que devidamente apurados, na forma da 
legislação vigente e sejam comunicados à Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da ocorrência; 
h) prestar os serviços de forma eficiente e adequada. 

25. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

25.1 – O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar da notificação nas seguintes hipóteses: 

25.1.1 – Pelo Município quando: 

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 
b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 
c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos 
elencados no art. 78 e incisos da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores; 
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei nº 8666/93 e 
alterações posteriores. 

25.1.2 – Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 

25.2 – O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a 
decisão final deverá ser fundamentada. 

25.3 – A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no inciso I do item 16.1, será 
feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento. 

25.4 – No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação. 

25.5 – A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço, não o desobriga 

do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser 
prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado o Município a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

26. DAS PENALIDADES 

26.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 



 

 
 26.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser 

descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa prevista no subitem e das demais cominações legais. 

26.2 - A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - pela inexecução total ou parcial do acordado através da Nota de Empenho ou Contrato, garantida a defesa prévia: 
a) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho ou Contrato. 
b) advertência; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 
02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois 
do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior. 

26.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

27.1 - O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há obrigatoriedade de contratação, nos 
termos do Decreto Federal n. 7.892/2013. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente Edital. 

28.2 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

28.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, 

observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura. 

28.4 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

28.5 - É facultada a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

28.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 

28.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e 

documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

28.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Comarca de 
Conselheiro Lafaiete – MG.  

28.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos. 

28.10 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por 
escrito, ao Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no endereço Rua Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, até 05 (cinco) dias 
anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (31) 3723.1220, através do 
através do email: licitacoes@casagrande.mg.gov.br 

 28.11 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 8:00 às 16:00 horas, no endereço 
referido no preâmbulo deste Edital.  



 

 
28.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

28.13 - Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência / Objeto Padrão. 
- Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
- Anexo III – Modelo de Proposta de Preços. 
- Anexo IV – Minuta de Contrato.  

 

Casa Grande, 26 de maio de 2022. 

 

 

 
 

Josilene Aparecida de Resende 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO:  

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão a prestação de 

serviços, fornecimento de materiais e de locação de equipamentos necessários à infraestrutura de festividades 
oficiais organizadas pelo Município de Casa Grande– MG. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

No calendário oficial de programações da cidade estão incluídas várias atividades culturais que por sua natureza têm a 
necessidade de utilização equipamentos, estruturas, sonorização, iluminação, palcos, entre outros. Tais atividades 
contemplam desde as festas comunitárias, escolares, tradicionais, incluindo toda a programação de caráter oficial de 
comemorações nacional, estadual e municipal, que em sua maioria é composta de atividades em praças, logradouros 
públicos e comunidades da zona rural, tornando absolutamente fundamental a contratação deste serviço.  

Cumpre salientar que o calendário oficial de programações da cidade, foi confeccionado em conjunto pelas: Secretarias 
Municipal Cultura, Turismo, Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; Secretaria Municipal de 
Assistência Social; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Educação; e Secretaria Municipal de 
Administração. 

Justificam-se tal contratação para que possa a população de Casa Grande e turística desfrutar dos festejos promovidos pelo 

Município, com toda a segurança para artistas e público em geral, desfrutando de momentos sadios nas ruas, parque de 
exposição e distrito do Município. 

Saliente-se que a estrutura para a Festa do Ruralista – Festa Tradicional da Cidade (palco, som, iluminação e outros), 

dependendo do nível de estrutura que exigir, com nível maior de planejamento, poderão ou não ser contratadas nesse 
processo, mas em específico.  

3. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE)  

3.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser conseguida pelo 
recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo 
fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR LOTE”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, 
necessariamente a Administração obterá a economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa 
que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja 
escolha recairá naquela que cotar o “MENOR PREÇO POR LOTE”.  

4. DA VIGÊNCIA DA ATA  

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação. 

5. DO VALOR E QUANTIDADE DE REFERÊNCIA: 

5.1 O valor de referência do produto foi angariado pelo Setor de Compras e Licitação através de pesquisa em Banco de 

Preços (mídia especializada de preços públicos), bem como com fornecedores do ramo, em atendimento ao artigo 5º da 
Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2022. 

6. OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADA E ESTIMATIVA DA DESPESA: 

6.1 Tabela de Preços a ser apresentada na proposta, pelos Licitantes, é a seguinte:  

 

Lote Ordem Quant. UN. Especificação Marca 
Valor 

Unit. 
TOTAL 

00001 1 10 SERV 
00000034254- PALCO GRANDE PORTE MODELO DUAS AGUAS 
PALCO GRANDE PORTE: Nos modelos duas aguasou árabe ou 

 8.593,75 85937,5 



 

 
redondo (a critério do município)cobertura em box truss alumínio 
Q30/Q50 nasmedidas de 14 mts a 16 mts de boca e 10 a 12 mtsde 
fundo, pé direito de 06 a 10 mts de altura, comduas asas fly para 
sustentação de caixas de som nasmedidas de 06 a 10 mts de altura, 
com TESTEIRAPARA PUBLICIDADE em formato retangular de naaltura 
de 2,00 mts e altura conforme a largura a sermontada, piso em 
estruturas de aço, e pranchas demadeiras, nas medidas de 0,50 a 3,00 
de altura, comcorrimão e escadas, cobertura em lona branca anti-
chama, sombrites laterais e fundo, dentro dasnormas do corpo de 
bombeiro de Minas Gerais. Comdespesas de transporte, 
combustíveis,alimentação e estadia por conta da contratada., 

00001 2 15 SERV 

00000034255- PALCO MEDIO PORTE MODELO DUAS AGUAS 
PALCO MEDIO PORTE: Nos modelos duas aguasou árabe ou redondo 
(a critério do município)cobertura em box truss alumínio Q30/Q50, 
nasmedidas de 10 mts a 12 mts de boca e 06 a 08 mtsde fundo, pé 
direito de 06 a 09 mts de altura, comduas asas fly para sustentação de 
caixas de som nasmedidas de 06 a 09 mts de altura, COM 
TESTEIRAPARA PUBLICIDADE em formato retangular de naaltura de 
1,50 mts e altura conforme a largura a sermontada, piso em estruturas 
de aço, e pranchas demadeiras, nas medidas de 0,50 a 3,00 de altura, 
comcorrimão e escadas, cobertura em lona branca anti-chama, 
sombrites laterais e fundo, dentro dasnormas do corpo de bombeiro de 
Minas Gerais. Comdespesas de transporte, combustíveis,alimentação e 
estadia por conta da contratada. 

 7.500,00 112500 

00001 3 30 UN 

00000034044- PALCO PEQUENO PORTE. 
PALCO PEQUENO PORTE: Nos modelos duasaguas ou árabe ou 
redondo (a critério domunicípio) cobertura em box truss 
alumínioQ30/Q50, nas medidas de 06 mts a 08 mts deboca e 04 a 06 
mts de fundo, pé direito de 06 a 08mts de altura, com duas asas fly para 
sustentaçãode caixas de som nas medidas de 06 a 08 mts dealtura, 
COM TESTEIRA PARA PUBLICIDADE emformato retangular de na 
altura de 1,50 mts ealtura conforme a largura a ser montada, piso 
emestruturas de aço, e pranchas de madeiras, nasmedidas de 0,50 a 
2,00 de altura, com corrimão eescadas, cobertura em lona branca anti-
chama,sombrites laterais e fundo, dentro das normas docorpo de 
bombeiro de Minas Gerais. Comdespesas de transporte, 
combustíveis,alimentação e estadia por conta da contratada. 

 5.137,97 154139,1 

00001 4 10 LOC/DIÁRIA 

00000031700- CAMARIM 4X4 LATERAIS DE MÍNIMO H = 2,20 M 
TODO EM OCTNOQUE, PISO COM BASE DE MADEIRA OU 
ALUMÍNIO, COM CHAPAS DE MADEIRA, PORTA COM CHAVE E 
CARPETADO. COM DESPESAS DE TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, 
ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR CONTA DA CONTRATADA 

 3.180,31 31803,1 

00001 5 3000 MT 

00000034149- GRADES BAIXAS DE CONTENÇÃO DE AÇO 
Grades baixas de contenção de aço ou alumínio, com 2mts de largura, 
01 mts de altura. Com despesas detransporte, combustíveis, 
alimentação e estadia porconta da contratada. 

 15,20 45600 

Total 00001 429979,7 

00002 6 30 SERV 

00000034256- SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE 
SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: Compostocom 24 caixas de 
frequências altas (Line Arrey 02duas vias), 24 caixas de frequências 
baixas,(montagem LR ou LCR) amplificação compatível aosistema para 
público de até 10 mil pessoas, sideduplo LR, 02 mix digital mínimo de 
56 canais por 32vias, amplificadores de instrumentos (baixo, 
guitarra,teclado), todos os microfones, pedestais, garras,monitores, 
sendo back line para atender show aovivo de nível nacional. Com 
despesas detransporte, combustíveis, alimentação e estadiapor conta 
da contratada. 

 9.040,65 271219,5 



 

 

00002 7 30 SERV 

00000034257- SONORIZAÇÃO DE MEDIO PORTE 
SONORIZAÇÃO DE MEDIO PORTE: Composto com12 caixas de 
frequências altas Line Arrey, 12 caixasde frequências baixas, 
(montagem LR) amplificação compatível ao sistema para público de até 
05 milpessoas, side LR, 02 mix digital mínimo de 40 canaispor 16 vias, 
amplificadores de instrumentos (baixo,guitarra, teclado), todos os 
microfones, pedestais,garras, monitores, sendo back line para 
atendershow ao vivo de nível regional. Com despesas detransporte, 
combustíveis, alimentação e estadiapor conta da contratada. 

 6.868,59 206057,7 

00002 8 30 SERV 

00000000122- SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE COM 4 
CAIXAS 
COMPOSTO COM 04 CAIXAS DE FREQUÊNCIAS ALTAS LINE 
ARREY , 04 CAIXAS DE FREQUÊNCIAS BAIXAS, (MONTAGEM LR) 
AMPLIFICAÇÃO COMPATÍVEL AO SISTEMA PARA PÚBLICO DE ATÉ 
1.000 MIL PESSOAS, 01 MIX DIGITAL MÍNIMO DE 32 CANAIS POR 
08 VIAS, 02 MONITORES DE CHÃO, 04 PEDESTAIS, 04 
MICROFONES SEM 58 COM FIO, 01 MICROFONE SM 58 COM FIO, 
01 COMPUTADOR PARA EXECUÇÃO DE ÁUDIOS. 

 3.015,83 90474,9 

00002 9 30 SERV 

00000034258- ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE 
ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE composta por24 refletores Par Led 
3 watss, 24 refletores Par 64,08 moving Bim 7 R, 08 moving Gioto, 02 
maquinasde fumaça, 01 mesa controladora M.A, grid de boxtruss 
alumnio nas medidas de 10ª 12 de frente por08 a 10 mts de fundos, pé 
direito de 5 a 7 mts dealtura. Presença de 01 técnico de som durante 
aoevento. Com despesas de transporte,combustíveis, alimentação e 
estadia por conta dacontratada. 

 5.000,00 150000 

00002 10 30 SERV 

00000034259- ILUMINAÇÃO DE MEDIO PORTE 
ILUMINAÇÃO DE MEDIO PORTE composta por 16refletores Par Led 3 
watss, 12 refletores Par 64, 04moving Bim 7 R, 04 moving Gioto, 01 
maquinas defumaça, 01 mesa controladora avolayte, grid de boxtruss 
alumnio nas medidas de 08 a 10 de frente por06 a 08 mts de fundos, pé 
direito de 4 a 6 mts dealtura. Presença de 01 técnico de som durante 
aoevento. Com despesas de transporte,combustíveis, alimentação e 
estadia por conta dacontratada. 

 2.816,98 84509,4 

00002 11 30 SERV 

00000040777- ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE - 08 
REFLETORES 
Composta por 08 refletores Par Led. Presença de 01 técnico de som 
durante ao evento. Com despesas de transporte, combustíveis, 
alimentação e estadia por conta da contratada. 

 2.069,74 62092,2 

Total 00002 864353,7 

00003 12 30 LOC/DIÁRIA 

00000031696- TENDA 3X3 MTS MODELO CHAPÉU DE BRUXA. 
EM ESTRUTURA METÁLICA, COM SISTEMA DE AUTO DRENAGEM 
SUPERIOR, EM ALUMÍNIO E AÇO TRATADO, LONA ANTI-MOFO, 
COM BALCÕES LATERAIS E FRONTAIS EM MADEIRA. COM 
DESPESAS DE TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E 
ESTADIA POR CONTA DA CONTRATADA. 

 401,25 12037,5 

00003 13 15 SERV 

00000040778- TENDA 6X6 MTS MODELO CHAPÉU DE BRUXA 
TENDA 6X6 MTS MODELO CHAPÉU DE BRUXA EM ESTRUTURA 
METÁLICA, COM SISTEMA DE AUTO DRENAGEM SUPERIOR, EM 
ALUMÍNIO E AÇO TRATADO, LONA ANTI-MOFO, COM BALCÕES 
LATERAIS E FRONTAIS EM MADEIRA. COM DESPESAS DE 
TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR 
CONTA DA CONTRATADA. APRESENTAR LAUDO DE ANTI CHAMA. 

 700,00 10500 

00003 14 15 LOC/DIÁRIA 

00000034147- TENDA PARA POSTO MÉDICO MEDINDO 04X04MT 
chapéu de bruxa em estrutura metálica, com sistema deauto drenagem 
superior, em alumínio e aço tratado, lonaanti-mofo branca, pé direito 
lateral de 3,50mts, art elaudo de engenharia. Com despesas de 

 548,00 8220 



 

 
transporte,combustíveis, alimentação e estadia por conta dacontratada 

00003 15 15 SERV 

00000040779- TENDA PARA POSTO MÉDICO MEDINDO 05X05 MTS 
TENDA PARA POSTO MÉDICO MEDINDO 05X05 MTS MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM ESTRUTURA METÁLICA, COM SISTEMA 
DE AUTO DRENAGEM SUPERIOR, EM ALUMÍNIO E AÇO TRATADO, 
LONA ANTI-MOFO BRANCA, PÉ DIREITO LATERAL DE 3,50MTS, 
ART E LAUDO DE ENGENHARIA. COM DESPESAS DE 
TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR 
CONTA DA CONTRATADA. APRESENTAR LAUDO DE ANTI CHAMA. 

 605,00 9075 

00003 16 10 SERV 

00000040780- TENDA PARA POSTO MÉDICO MEDINDO 04X10MTS 
TENDA PARA POSTO MÉDICO MEDINDO 04X10MTS MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM ESTRUTURA METÁLICA, COM SISTEMA 
DE AUTO DRENAGEM SUPERIOR, EM ALUMÍNIO E AÇO TRATADO, 
LONA ANTI-MOFO BRANCA, PÉ DIREITO LATERAL DE 3,50MTS, 
ART E LAUDO DE ENGENHARIA. COM DESPESAS DE 
TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR 
CONTA DA CONTRATADA. APRESENTAR LAUDO DE ANTI CHAMA 

 1.148,96 11489,6 

00003 17 20 SERV 

00000018854- TENDA 10X10MTS MODELO CHAPÉU DE BRUXA 
TENDA 10 X 10 MTS MODELO CHAPÉU DE BRUXA EM ESTRUTURA 
METÁLICA, COM SISTEMA DE AUTO DRENAGEM SUPERIOR, EM 
ALUMÍNIO E AÇO TRATADO, LONA ANTI- MOFO, COM BALCÕES 
LATERAIS E FRONTAIS EM MADEIRA. COM DESPESAS DE 
TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR 
CONTA DA CONTRATADA. APRESENTAR LAUDO DE ANTI CHAMA. 

 1.200,00 24000 

Total 00003 75322,1 

00004 18 60 SERV 

00000033748- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGIA DESARMADO 
Prestação de serviço de Vigia desarmado 06 (seis) pordia a partir de 
horário fixado pelo Município no local doseventos - todos os 
profissionais deverão estaridentificados com uniforme, com 
equipamentosnecessários à função, inclusive rádio comunicador. 
Comdespesas de transporte, combustíveis, alimentação, agua e estadia 
por conta da contratada. 

 422,19 25331,4 

00004 19 25 SERV. 

00000031705- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BRIGADISTA 
05 (CINCO) POR DIA, SENDO 04 (QUATRO) HOMEM E 01 (UMA) 
MULHER BASEADO NO IT 12 CBM MG E NBR 14276 ABNT, 
CONSTITUI PESSOA TREINADA E CAPACITADA PARA ATUAR NA 
PREVENÇÃO, ABANDONO E COMBATE A UM PRINCÍPIO DE 
INCÊNDIO E PRESTAR OS PRIMEIROS SOCORROS, DENTRO DE 
UMA ÁREA ESTABELECIDA. TRABALHO DE 08 (OITO) HORAS POR 
DIA A PARTIR DE HORÁRIO FIXADO PELO MUNICÍPIO NO LOCAL 
DOS EVENTOS. COM DESPESAS DE TRANSPORTE, 
COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO, ÁGUA E ESTADIA POR CONTA DA 
CONTRATADA. 

 615,17 15379,25 

Total 00004 40710,65 

00005 20 50 SERV 

00000019295- LOCACAO DE BANHEIRO QUÍMICO MASCULINO 
BANHEIROS QUÍMICOS MASCULINO (STANDER E/ OUPNE - 
PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS), COM RESPECTIVA 
INSTALAÇÃO, COM HIGIENIZAÇÃO PERMANENTE E SUCÇÃO A 
VÁCUO, FUNCIONÁRIO DE LIMPEZA E MATERIAL DE HIGIENE 
(PAPEL) POR CONTA DO CONTRATADO, INSTALADO EM LOCAIS 
DE FÁCIL ACESSO AO PÚBLICO PARTICIPANTE. COM DESPESAS 
DE TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA 
POR CONTA DA CONTRATADA. 

 221,68 11084 

00005 21 50 SERV 
00000018997- LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICO FEMININO 
BANHEIROS QUÍMICOS FEMININO (STANDER E/ OU PNE - 
PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS), COM RESPECTIVA 

 218,01 10900,5 



 

 
INSTALAÇÃO, COM HIGIENIZAÇÃO PERMANENTE E SUCÇÃO A 
VÁCUO, FUNCIONÁRIO DE LIMPEZA E MATERIAL DE HIGIENE 
(PAPEL) POR CONTA DO CONTRATADO, INSTALADO EM LOCAIS 
DE FÁCIL ACESSO AO PÚBLICO PARTICIPANTE. COM DESPESAS 
DE TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, ALIMENTAÇÃO E ESTADIA 
POR CONTA DA CONTRATADA. 

Total 00005 21984,5 

00006 22 14 SERV. 

00000031278- GRUPO MOTO GERADOR DE ENERGIA MÍNIMO 250 
KVA 
COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 250 KVA, SILENCIOSO, COM 
CABINE DE PROTEÇÃO COM ESPUMA ACÚSTICA PARA O 
GERADOR FICAR PROTEGIDO, BLINDADO E SILENCIADO, 
ABASTECIDO POR CONTA DA LICITANTE, COM 04 CABOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA TRIFÁSICO DE 40 METROS, POR FASE DE 
120MM E FRANQUIA DE FUNCIONAMENTO DE 12 HORAS POR DIA, 
ACOMPANHADO DE TÉCNICO RESPONSÁVEL. PERÍODO DE 10/02 
A 13/02/2018. COM DESPESAS DE TRANSPORTE, COMBUSTÍVEIS, 
ALIMENTAÇÃO E ESTADIA POR CONTA DA CONTRATADA. 

 5.710,00 79940 

Total 00006 79940 

 

6.2 A negociação deverá ser firmada sobre o menor preço do lote. 

6.3 Os valores propostos serão considerados completos e deverá abranger todos os tributos (impostos, taxas, frete, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste 
edital. 

6.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços para os objetos deste certame será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogada na forma da lei.  

6.5 Os valores acima estimados são a base para considerar preço superior / excessivo; e na ocorrência desta hipótese, a 
proposta será desclassificada nos termos deste Edital. Será desclassificada a empresa que cotar item / lote acima da média 
estipulada pelo Município.  

6.6 O valor global do registro de preço (soma de todos os lotes) é de R$1.512.290,65. 

7. JUSTIFICATIVA CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Justifica-se a adoção da licitação pelo Sistema de Registro de Preços, visto que pela natureza do objeto fica evidenciada a 
necessidade de contratações frequentes, e ainda, trata de materiais cuja natureza não possibilita definir previamente o 
quantitativo exato demandado durante a vigência do contrato, além da redução dos custos operacionais e na composição 
de estoque, pois não terá a necessidade de estocar os produtos, ocupando espaço desnecessário nas sedes, pois somente 
haverá a contratação e entrega quando surgir a necessidade efetiva. Vale ressaltar também que com o registro de preços, a 
realização frequente de licitação durante o exercício financeiro é reduzida, não se fazendo necessária a cada demanda, 
refletindo na redução de custos operacionais e de publicidade, além de proporcionar agilidade e otimização nas 
contratações públicas, pois a licitação estará realizada, as condições de fornecimento ajustadas, os preços e os 
fornecedores definidos. 

No caso específico, não existe a possibilidade de definição do quantitativo exato de utilização, pois depende basicamente 
do que demandar as Secretarias Municipais. 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviço cuja necessidade dar-se-á de forma variada 
e parcelada, além disso, a natureza do objeto não permite a definição prévia e exata do quantitativo demandado pela 
Administração.  

O Registro de Preços deverá ser firmado sobre o menor preço por lote. Escolhe o critério de julgamento menor preço por 
lote, para alcançar uma economia por escala.  



 

 
Foi efetuado o agrupamento dos itens deste certame em um único lote, visando dotar de maior celeridade e eficiência as 

várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento das atas de registro de preços, aquisição, 
serviços, solicitação e recebimento dos materiais, serviços e controles dos atos processuais, com reflexos na economia 
processual e financeira, e ainda, evitando assim que algum item não seja adjudicado, além de proporcionar uma maior 
atratividade para as empresas que pretendam participar do certame, além da economia de escala com a redução de custos, 
proporcionada pelo aumento dos quantitativos dos itens.  

A união levou em conta o fato das características dos serviços/produtos serem compatíveis. 

Nesta esteira, versa a decisão da Denúncia nº 88058 junto ao TCE/MG emitida pela Conselheira Adriana que a julgou 
improcedente: “Ainda que exista a possibilidade de realização separada de contratação para aquisição de pneus e 
prestação de serviços relacionados a sua realização, entendo, a par da discricionariedade do gestor, que a opção pela 
licitação da forma mais conveniente para a administração é justificável, uma vez que cabe ao administrador avaliar não só a 
realização da melhor compra quanto ao preço, mas também quanto à   prestação do objeto envolvido. Se a necessidade da 
administração não se esgota no fornecimento do produto, sendo necessária a prestação de serviços para a sua utilização, 
que pode ser realizada pelo mesmo fornecedor, considero que o gestor optou pela melhor prestação do objeto pretendido e, 
por essa razão, não identifico restrição à competividade e, consequentemente, irregularidade no item apontado”. 

Na mesma linha, o relator da Denúncia 1054175, Conselheiro WANDERLEY ÁVILA, proferiu: “a reunião de fornecimento de 
pneus, com os serviços de montagem ou alinhamento, balanceamento e cambagem, não prejudica a competividade, 
colaborando para aumento do interesse na licitação, bem como para o alcance da melhor proposta, tendo em vista que, 
com o maior volume do objeto atribuído a um mesmo fornecedor, são reduzidos alguns custos operacionais, como frete, e 
atingida à economia de escala, favorecendo o alcance do melhor preço. O gerenciamento dos contratos se torna mais 
eficiente e eficaz para a atividade da Administração, facilitando o acompanhamento, uma vez que a mesma empresa que 
fornecerá os pneus será responsável pela sua montagem, e, para alguns lotes, pelos demais serviços, tornando possível a 
sua junção com o fornecimento, devido à relação estrita entre eles”. Por conseguinte, o TCE/MG, em 10/10/2019 julgou 
improcedente tal denuncia por unanimidade.      

É escolhido como critério de julgamento “menor preço lote”, em virtude do princípio da economicidade e para um melhor 

atendimento e eficácia na aquisição. É de extrema importância que o julgamento consista na avaliação do menor preço do 
lote, tendo em vista que empresas específicas de cada ramo do objeto poderão prestar o serviço.  

Contratar compartilhadamente, com um único licitante para determinado agrupamento de objetos, incute economia em 

escala.  

Enfim, são vários motivos de ordem prática e econômica que levou a administração realizar a licitação por lote.  

Num contexto geral, acontece que, por um lado, a Administração Pública não pode restringir em demasia o objeto do 

contrato sob pena de frustrar a competitividade. Por outro, ela não pode definir o objeto de forma excessivamente ampla, 
haja vista que, nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em virtude da própria administração admitir 
propostas díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público.  

Portanto, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são eminentemente discricionárias, a qual 
compete ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante contrato para desenvolver 
satisfatoriamente as suas atividades administrativas. 

O TCU já decidiu pela impossibilidade de fracionamento de itens. Inclusive em curso promovido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas – TCE/MG, nos dias 04, 05 e 06 de abril de 2018, a palestrante Érica Apgaua de Britto firmou o 
entendimento de que é possível realizar licitação por lote de objeto divisível, desde que justificado pela Administração. 

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

8.1. A empresa vencedora deverá entregar o objeto, devidamente instalado, no prazo máximo de até 5 dias úteis, a 
contar da expedição da Ordem de Fornecimento, sendo que os equipamentos deverão estar instalados e testados 
com antecedência mínima de 24 horas do evento.   

8.1.1. A solicitação será formalizada por escrito e encaminhada ao e-mail cadastrado da contratada, iniciando-se o prazo 
para entrega do objeto da licitação no dia seguinte ao encaminhamento do e-mail.  



 

 
8.1.2. Juntamente com a entrega dos produtos instalados, deverá ser realizado o treinamento dos servidores indicados pela 

Administração Municipal, que manusearam eles. Isso se trata da entrega técnica, sob pela de devolução dos respectivos e 
aplicação das multas previstas no Edital. 

8.2. Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à contratada apresentar comunicação escrita, informando o fato ao 

fiscal do contrato, o qual verificará o produto entregue e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o 
bem recebido, cuja finalidade é apenas para atestar que a contratada entregou o bem na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à contratada.  

8.3 A entrega do objeto e a instalação, deverá ocorrer no endereço indicado na Ordem de Fornecimento, podendo ser tanto 
na área urbana quanto na rural, sendo que o Município não se responsabilizará pelo translado até o local indicado na 
Ordem de Fornecimento.  

8.4 O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor requisitante; com 
pedido mínimo de R$500,00 (quinhentos reais) ou 5% do total do item licitado daquele que for menor. 

8.5 Após o término do evento, a contratada terá o prazo de três dias úteis para desmobilizar e retirar seus 
equipamentos.  

8.6. Juntamente com a entrega do bem e instalação, a contratada deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 

termos definidos pelo departamento de compras do município.  

8.7. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, em caso de entrega fora das especificações contidas no edital, a 

mesma será rejeitada e sua reposição deverá ser providenciada no máximo em 48 horas sem ônus para o município.   

8.8. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão imediatamente 
devolvidos, sendo admitido um prazo máximo de 48 horas para a reposição no depósito central. Após esse prazo, 
configurando-se o descumprimento das condições de entrega conforme contratado, que implique em modificação do 
cardápio pré-estabelecido pela administração, a Contratada será penalizada com advertência, e na reincidência suspensão 
de contratar com o município pelo período de 02 (dois) anos.  

8.9. A exigência referente ao prazo descrito na ordem compras se justifica devido ao fato do objeto possuir finalidade em 
que a demora na entrega poderá prejudicar o andamento das atividades da Secretaria solicitante.  

8.10. É nula e não constituirá qualquer obrigação para a PREFEITURA a entrega dos produtos, sem observância das 
condições deste Edital e do Contrato Administrativo. ATENÇÃO: O preço proposto deverá incluir todos os tributos, 
encargos, fretes, embalagens, recursos humanos e demais ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 
bem licitado, pois a QUALIDADE e ESPECIFICAÇÕES do produto deverão ser respeitadas durante toda a vigência do 
contrato.  

8.11. O objeto desta licitação será recebido pelos responsáveis das Secretarias Municipais requisitantes, nas seguintes 

condições: 

8.11.1 Provisoriamente, após a entrega dos produtos, desde que verificado o pleno e fiel cumprimento a todas as 

disposições do Termo de Referência e da Proposta Comercial, mediante a aceitação da referida Nota Fiscal/Fatura 
correspondente. 

8.11.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de observação, que será efetuado pelo(s) responsável (eis) da área 

requisitante, que confirmará o que trata o subitem anterior, se verificado que persiste a qualidade dos produtos fornecidos 
pela CONTRATADA e sua conformidade com as exigências deste Edital, especialmente as contidas no Anexo I e na 
Proposta Comercial. 

8.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Entregar e montar os equipamentos no local indicado pelo Setor Requisitante e estar em perfeito funcionamento para 
vistoria do Corpo de Bombeiros Militar, com antecedência mínima de vinte e quatro horas do início do evento.  



 

 
9.2. Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução dos serviços, 

inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecido durante o período em que estiver em cumprimento de 
suas atividades. 

9.3. Apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida no Setor Requisitante com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da realização do evento com relação: PALCO, SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, 
TELÃO, TENDAS, CAMARIM e outro equipamento que o CREA ou CORPO DE BOMBEIROS exigir.  

9.4. Responsabilizar-se civil ou criminalmente pelos danos causados, ao evento ou a terceiros, pelos seus funcionários, 

durante a execução dos serviços deste contrato. 

9.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: encargos trabalhistas, 

previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e quaisquer outras que porventura venham a ocorrer 
em relação aos seus contratados. 

9.6. A Contratada deverá arcar com todas as despesas de transporte dos seus contratados, do seu local de origem até o 

local da realização do evento, sendo de sua inteira responsabilidade o retorno deles.  

9.7. Zelar pela manutenção da disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo Município de Casa Grande.  

9.8. A montagem da aparelhagem de som necessária para os eventos deverá estar pronta com no mínimo de 04 horas de 
antecedência, de acordo com o Mapa de Palco (Rider) do dia e sua atração artística, este “Rider” será enviado pelo 
Município. 

9.9. A guarda e a responsabilidade pela integridade dos componentes da aparelhagem de som são de inteira 
responsabilidade da empresa contratada. Após cada espetáculo, o técnico de som e seu ajudante terão um espaço com 
chave para guardar em segurança, qualquer material de áudio. 

9.10. Cumprir as normas de funcionamento da Sala no que diz respeito à montagem e desmontagem dos equipamentos de 
som, além da operacionalidade do som e da luz. 

9.11 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.12 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca e validade. 

9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.14 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos.  

9.15 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

9.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

9.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa prestar os serviços dentro das especificações 
técnicas recomendadas. 

10.2 Efetuar o pagamento, após emissão de notas fiscais correspondentes fornecidos, no prazo máximo de até 30 dias do 
recebimento das mesmas. 

10.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o pacto. 



 

 
10.4 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste 

Termo de Referência. 

10.5 Fiscalizar a execução dos serviços do objeto deste termo de referência podendo recusar, mandar fazer ou desfazer 
qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 

11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO: 

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados.  

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis.  

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original.  

12.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato.  

12.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato.  

13. JULGAMENTO: Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, apresente o menor preço por lote.  

14. PROPOSTA: 

14.1 No valor da proposta deverão estar inclusos todos os custos com impostos, taxas, fretes, assim como todos os custos 
necessários ao completo a prestação dos serviços ora solicitado. 

14.2 A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

15. DA FONTE DE RECURSOS: O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há 
obrigatoriedade de contratação, nos termos do Decreto Federal n. 7.892/2013. 

16. DO PRAZO CONTRATUAL: O prazo estimado para o fornecimento será contado a partir da data de sua assinatura até 

pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei 8.666/93. 

17. RESPONSÁVEL PELO REGISTRO DE PREÇO / CONTRATO: Será responsável pela conferência a Secretaria 

demandante ou servidor por este legalmente autorizado, que deverá atestar o fornecimento, para viabilizar o 
encaminhamento das Notas Fiscais à Secretária de Finanças, para as providências de pagamento. 

18. DO REAJUSTE E ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: 

18.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis, até a entrega total dos itens adquiridos. 

18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va lor inicial 
atualizado do contrato. 

19. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  



 

 
19.1 O município não disponibiliza veículos para entrega dos produtos ou prestação de serviço. Estes deverão entregues 

pela própria fornecedora. 

19.2 - Só será emitido Atestado de Prestação de Serviços ou serão atestados na própria Nota Fiscal a execução do(s) 
serviço(s) se atendidas às determinações deste edital e seus anexos.  

19.3 - Quando da entrega dos itens, os mesmos deverão estar acompanhados de um comprovante de entrega, o qual 
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (sendo 01 para o Contratante e a outra para a Secretaria Requisitante) e 
devem ser conferidos de acordo com a “Ordem de Serviço”, quantidade, qualidade, especificação, data e local de entrega e 
caso estejam em desacordo com as especificações constantes do Anexo I, os mesmo deverão ser devolvidos juntamente 
com o comprovante de entrega não assinado.  

19.4 - As irregularidades deverão ser sanadas de imediato para que não haja prejuízos a realização do evento, sob pena de 
aplicação das penalidades legais.  

OBSERVAÇÕES: A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada as legislações relativas às licitações, sendo assegurada 
ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO Nº 021/2022 

Ata de R.P. nº ***/2022.  

Pregão Presencial Nº 021/2022 

VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, terá validade por um período de 12 (doze) meses.  

 

Aos ----- dias do mês de --------- do ano de dois mil e vinte e dois, o Município de Casa Grande do Estado de Minas 
Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 18.667.477/0001-90, com sede na Rua Professor 
Alberto Libanio Rodrigues nº 22, Centro, nesta cidade, CEP 36.222-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Luiz Otávio Gonçalves, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, 
realizado por meio do PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2022, nas cláusulas e condições constantes deste instrumento 
convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa 
____________________________________ CNPJ ____________________, estabelecida na Rua/Av. 
_________________ nº __________, Bairro ________, na cidade de _____________ – Estado de ______________, neste 
ato representado pelo Sr(a) ____________________________, brasileiro(a)________________, __________________, 
portador do RG. ____________ SSP/_____ e CPF/MF nº ____________________, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
das Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/2002 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a 
seguir.  

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de prestação de serviços, 

fornecimento de materiais e locação de equipamentos necessários à infraestrutura de festividades oficiais 
organizadas pelo Município de Casa Grande, conforme delineado no Anexo I do Edital do Processo Licitatório nº 
064/2022, modalidade Pregão nº 021/2022. 

1.2 – O processo, normas, instruções, edital, seus anexos, assim também a proposta da CONTRATADA constante na 
licitação modalidade Pregão Presencial nº 021/2022passam a fazer parte integrante deste instrumento independente de 
transcrições. 

CLÁUSULA 2ª – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 – A aquisição e a prestação de serviços serão realizadas de forma de execução indireta, sob o regime de preço unitário, 

nos termos da Lei Federal n° 8.666/93.  

2.2 - Subordina-se ao regime de fornecimento parcial, ou seja, de acordo com as necessidades da Administração. 

CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES  

3.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:  

3.1.1 Efetuar as entregas do objeto do edital conforme as solicitações.  

3.1.2 Cumprir a entrega com os prazos estabelecidos.  

3.1.3 Fornecer, durante toda a execução do contrato, os objetos, com menores preços disponíveis no momento da 
aquisição.  

3.1.4 Fornecer matérias de qualidade compatível com os requisitados.  

3.1.5 Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de férias, licença, 
falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão.  



 

 
3.1.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, durante 

a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 
realizado pelo CONTRATANTE.  

3.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE, bem como, 

comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente.  

3.1.8 Fornecer todos os dados necessários à EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO para o controle e fiscalização do cumprimento 
do presente CONTRATO.  

3.1.9 Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária, mudança de 
endereço e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.  

3.1.10 Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela Administração 
Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão.  

3.1.11 Somente aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte 

e cinco por cento) da quantidade inicial do objeto adjudicado, somente quando determinado pela gerenciadora da ata 
(Município de Casa Grande), devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, não 
cabendo, portanto, acréscimo de quantidades nas contratações dos órgãos e entidades, sob pena de ilegalidade.  

3.1.12 Manter durante toda a vigência da ata todas as condições de habilitação prevista neste edital.  

3.1.13 Garantir os produtos quanto a sua integridade, em condições normais de uso pelo prazo constante do Anexo I.  

3.1.13.1 A garantia que trata este item implicará na substituição imediata dos produtos entregues e que apresentarem 
defeitos ou não atenderem ao prazo de durabilidade conforme estipulado, sem prejuízo de reparação dos danos que a 
administração vier a sofrer.  

CLÁUSULA 4ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

4.1 São obrigações do Contratante: 

4.1.1 Aderir previamente à Ata de registro de preços.  

4.1.2 Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do contrato.  

4.1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento.  

4.1.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços.  

4.1.5 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com efetividade o 
serviço contratado.  

4.1.6 Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no edital.  

4.1.7 Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação.  

4.1.8. Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de INSS/ FGTS e CNDT.  

4.1.9 Prestar informações pertinentes sempre que solicitado pela contratada a respeito dos fornecimentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA 5ª - DA VIGÊNCIA 

5.1 – A vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos 
termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA 6ª - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 
 6.1 – O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao Departamento de Compras, 

competindo-lhe:  

a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do material registrado;  
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos objetos desta aquisição, de forma a avaliar o mercado, podendo 
rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve os custos dos bens registrados;  
c) notificar o fornecedor registrado via fax, email ou telefone, para retirada da nota de empenho;  
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas 
certidões ou documentos vencidos;  
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, 
bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 

6.2. As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por entidades 

especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por 
órgãos públicos.  

6.3. O Departamento de Compras nas pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a avaliar os preços a serem 
contratados, bem como elaborará as estimativas de consumo e os cronogramas de contratação.  

CLÁUSULA 7ª – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 – Os preços registrados, para aquisição e o quantitativo, segue abaixo conforme descrito na proposta da licitante 
vencedora, constantes no Edital do Pregão 021/2022:  
 

Item  Unid Quant. Descrição  Valor Unit.  V. Total  

      

VALOR TOTAL  

7.2 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.  

CLÁUSULA 8ª – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

8.1 – O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 3 (três) dias úteis, a 
contar da notificação nas seguintes hipóteses: 

8.1.1 – Pelo Município quando: 

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 
b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 
c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos 
elencados no art. 78 e incisos da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores; 
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei nº 8666/93 e 
alterações posteriores. 

8.1.2 – Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 

8.2 – O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a 
decisão final deverá ser fundamentada. 

8.3 – A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no inciso I do item 16.1, será 

feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento. 



 

 
8.4 – No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação. 

8.5 – A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço, não o desobriga do 

fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser 
prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado o Município a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA 9ª – DO FORNECIMENTO 

9.1 O fornecimento será realizado nos prazos e condições já estabelecidos no edital.  

9.2 A entrega dos objetos desta licitação será entregue exclusivamente quando requisitados na forma estabelecida no 
edital.  

9.3 Quando da entrega dos objetos, é de responsabilidade da licitante vencedora, as despesas inerentes, tais como: 

transporte (inclusive frete), seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que 
aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já constantes e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e seus Anexos.  

CLÁUSULA 10 – DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 - Os objetos desta licitação, conforme sua natureza serão entregues e recebidos nos prazos, condições e na forma 

estabelecida neste edital e em contrato próprio e serão recebidos conforme reza o art. 73, II, alínea “a” e “b” da Lei 
8.666/93. 

10.2 Os itens que compõem o objeto deste pregão serão entregues em perfeitas condições de conservação e uso, recebido 

provisoriamente no âmbito estabelecido neste Edital e seus Anexos, para efeito simultâneo ou posterior verificação, 
conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de 
aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo.  

10.3 A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior de irregularidade no objeto.  

10.4 Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 1 

(um) dia, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de incidência nas sanções 
capituladas na cláusula 16 e administrativas estabelecidas pelas Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações.  

10.5 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais.  

CLÁUSULA 11 – DO PAGAMENTO 

11.1 – A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE conforme os produtos recebidos, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da entrega, de acordo com o recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues, por meio de 
Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/ Fatura 
correspondente, e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.  

11.2 – Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos órgãos fazendários, a 
regularidade relativa à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de Débito e a regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de 
pagamento. 

CLÁUSULA 12 - DA DOTAÇÃO 

12.1 - O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há obrigatoriedade de contratação, nos 

termos do Decreto Federal n. 7.892/2013. 

CLÁUSULA 13 - DA FISCALIZAÇÃO 



 

 
13.1 - Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto desta 

licitação, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução. 

CLÁUSULA 14 - DA RESCISÃO 

14.1 – O presente instrumento poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e pela 
contratante, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza.  

14.2 - A inexecução, total ou parcial do contrato, enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666/93;  

14.3 - A rescisão poderá ser por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

artigo 78 da Lei nº 8.666/93, notificando-se a EMPRESA CONTRATADA com a antecedência mínima de 10 (dez) dias;  

14.4 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o 
Município. 

14.5 - Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro 
índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

CLAÚSULA 15 - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, cujas normas ficam 
incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA 16 - DAS PENALIDADES 

16.1 - Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste contrato, as partes ficarão sujeitas às penalidades 
previstas na Lei nº. 8.666/93. 

16.2 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  

16.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa prevista no subitem 21.2, e das demais cominações legais.  

16.3 - A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:  

I - pela inexecução total ou parcial do acordado através da Nota de Empenho ou Contrato, garantida a defesa prévia:  

a) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho ou Contrato.  
b) advertência;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 
02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois 
do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior.  

16.4 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 5 
(cinco ) dias úteis.  

CLÁUSULA 17 – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado em Jornal Oficial, conforme o disposto no art. 61, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

CLÁUSULA 18 - DO FORO 



 

 
18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete - MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

execução da presente Ata. 

 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

Casa Grande, ____________ de ___________________de 2022. 

 
 

MUNICÍPIO DE CASA GRANDE 
CONTRATANTE 

 
 

LICITANTE VENCEDORA 
CONTRATADA 

 
Testemunha 01: 
CPF: 
 
Testemunha 02: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇO PROCESSO Nº 064/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

1. PROPONENTE 

Empresa: 

CNPJ:                                               

Endereço: 

Cidade:                                                                        UF:             CEP: 

Telefone:                                                                      Fax: 

E-mail: 

Sócio Proprietário: 
CPF:                                                                   RG: 

2. VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas as estipulações consignadas no 
Edital, conforme abaixo:  

Item  Quant.  Unid.  Descrição  Valor Unit.  Valor Total 

      

VALOR TOTAL  

OBS: seguir a tabela de itens descrita no Anexo I – Termo de Referência. 

VALOR DO TOTAL DA PROPOSTA: R$________ (________________________________) 

Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): (no preço proposto, que constituirá a única e completa 

remuneração, deverão ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações 
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não 
sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das 
propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

As contidas na Minuta da Ata que integra o Anexo II, do Pregão supramencionado. 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com todas as 
características do objeto e exigências constantes no edital. 

___________________ , ______ de ___________ de 2022. 
______________________________________________ 
Assinatura do Proponente 
Nome:  
Nº do RG:  

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___ /20__ – PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CASA GRANDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E 
______________________. 

O Município de Casa Grande do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.667.477/0001-90, com sede na Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, nesta cidade, CEP 36.422-000, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Luiz Otávio Gonçalves, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e _________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, através de seus representantes 
legais, ____________________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, celebram o presente 
contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações, pelo Processo Licitatório n° 064/2022, 
Pregão n° 021/2022e, com fundamento jurídico de CONTRATO Administrativo de Direito Público, mediante as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a contratação de prestação de serviços, fornecimento de materiais e 
locação de equipamentos necessários à infraestrutura de festividades oficiais organizadas pelo Município de Casa 
Grande, nos termos da Ata de Registro de Preço nº ______/2022, do Processo Licitatório n° 064/2022, Pregão n° 
021/2022. 

1.2 – Os Itens e quantidades objeto de fornecimento do presente contrato, são os seguintes:  

Item  Quant.  Unid.  Descrição  Valor Unit.  Valor Total 

      

VALOR TOTAL  

1.3 – O processo, normas, instruções e proposta de preço da CONTRATADA constante na licitação modalidade Pregão nº. 
021/2022 passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de transcrições. 

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1 - Das Condições de pagamento: 

2.2 - O pagamento dos produtos será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, mediante apresentação de nota 
fiscal, em até 30 dias. 

2.3 – O valor global do contrato é de R$_______________ (_________________________). 

2.4 – O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, e só será efetuado 
mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à 
competência imediatamente anterior aquela a que se refere à remuneração auferida. 

2.5 – O pagamento ocorrerá até trinta dias da emissão da nota fiscal.  

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO 

3.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação orçamentária própria do exercício de 20___. 

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo da contratação valerá pelo período de 12 (doze) meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da 

legislação pertinente. 

4.2 - A prorrogação do prazo do contrato poderá ser admitida nas condições e nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 
8.666/93, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, limitado à sessenta meses. 



 

 
CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

5.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos quantitativos, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO 

6.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente contrato, não 
constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1 - Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 

7.2 - Acompanhar e fiscalizar através dos Departamentos Municipais o cumprimento do objeto do contrato. 

7.3 - Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a prestação do objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos produtos 
entregues. 

7.4 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste instrumento. 

CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

8.1 – Realizar as entregas na forma estipulada neste instrumento e no Termo de Referência do Edital (parte integrante), 

com assiduidade, competência, idoneidade, dentre outras qualidades necessárias. 

CLÁUSULA 9ª - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela execução do objeto desta licitação, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização da execução da atividade. 

CLÁUSULA 10 - DA RESCISÃO 

10.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e pelo contratante, na defesa 
do interesse público, sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza. 

CLAÚSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, cujas normas ficam 

incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA 12 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 - O regime de execução do presente contrato é indireto. 

CLÁUSULA 13 - DAS PENALIDADES 

13.1 - Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste contrato, as partes ficarão sujeitas às penalidades 
previstas na Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA 14 - DO FORO 

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete- MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 
Casa Grande, _____ de _______________ de 2022. 



 

 
 

 
MUNICÍPIO DE CASA GRANDE 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

1 - ___________________________________           

 2 - _________________________________ 


